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PROF. ZENAIDE AUXILIADORA PACHEGAS BRANCO 

Graduada pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Adamantina. Especialista pela Universidade Estadual Paulista 
– Unesp

LETRA E FONEMA

A palavra fonologia é formada pelos elementos gregos fono (“som, voz”) e log, logia (“estudo”, “conhecimento”). Significa 
literalmente “estudo dos sons” ou “estudo dos sons da voz”.  Fonologia é a parte da gramática que estuda os sons da lín-
gua quanto à sua função no sistema de comunicação linguística, quanto à sua organização e classificação. Cuida, também, 
de aspectos relacionados à divisão silábica, à ortografia, à acentuação, bem como da forma correta de pronunciar certas 
palavras. Lembrando que, cada indivíduo tem uma maneira própria de realizar estes sons no ato da fala. Particularidades na 
pronúncia de cada falante são estudadas pela Fonética.

Na língua falada, as palavras se constituem de fonemas; na língua escrita, as palavras são reproduzidas por meio de 
símbolos gráficos, chamados de letras ou grafemas. Dá-se o nome de fonema ao menor elemento sonoro capaz de esta-
belecer uma distinção de significado entre as palavras. Observe, nos exemplos a seguir, os fonemas que marcam a distinção 
entre os pares de palavras:

amor – ator   /   morro – corro   /   vento - cento

Cada segmento sonoro se refere a um dado da língua portuguesa que está em sua memória: a imagem acústica que 
você - como falante de português - guarda de cada um deles. É essa imagem acústica que constitui o fonema. Este forma 
os significantes dos signos linguísticos. Geralmente, aparece representado entre barras: /m/, /b/, /a/, /v/, etc.

Fonema e Letra
- O fonema não deve ser confundido com a letra. Esta é a representação gráfica do fonema. Na palavra sapo, por 

exemplo, a letra “s” representa o fonema /s/ (lê-se sê); já na palavra brasa, a letra “s” representa o fonema /z/ (lê-se zê).
- Às vezes, o mesmo fonema pode ser representado por mais de uma letra do alfabeto. É o caso do fonema /z/, que 

pode ser representado pelas letras z, s, x: zebra, casamento, exílio.

- Em alguns casos, a mesma letra pode representar mais de um fonema. A letra “x”, por exemplo, pode representar:
- o fonema /sê/: texto
- o fonema /zê/: exibir
- o fonema /che/: enxame
- o grupo de sons /ks/: táxi

- O número de letras nem sempre coincide com o número de fonemas.
Tóxico = fonemas:   /t/ó/k/s/i/c/o/         letras:  t  ó  x  i  c  o
            1 2 3 4 5 6 7                             1 2  3  4 5  6

Galho = fonemas:     /g/a/lh/o/        letras:  g a  l h o
               1 2  3  4                               1 2 3 4 5

- As letras “m” e “n”, em determinadas palavras, não representam fonemas. Observe os exemplos: compra, conta. Nestas 
palavras, “m” e “n” indicam a nasalização das vogais que as antecedem: /õ/. Veja ainda: nave: o /n/ é um fonema; dança: o 
“n” não é um fonema; o fonema é /ã/, representado na escrita pelas letras “a” e “n”.

- A letra h, ao iniciar uma palavra, não representa fonema.
Hoje = fonemas: ho / j / e /              letras: h o j e
                1   2   3                           1 2 3 4

Classificação dos Fonemas
Os fonemas da língua portuguesa são classificados em:

1) Vogais
As vogais são os fonemas sonoros produzidos por uma corrente de ar que passa livremente pela boca. Em nossa língua, 

desempenham o papel de núcleo das sílabas. Isso significa que em toda sílaba há, necessariamente, uma única vogal.
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Na produção de vogais, a boca fica aberta ou entrea-
berta. As vogais podem ser:

- Orais: quando o ar sai apenas pela boca: /a/, /e/, /i/, 
/o/, /u/.

- Nasais: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-
sais.

/ã/: fã, canto, tampa 
/ ẽ /: dente, tempero
/ ĩ/: lindo, mim
/õ/: bonde, tombo
/ ũ /: nunca, algum

- Átonas: pronunciadas com menor intensidade: até, 
bola.

- Tônicas: pronunciadas com maior intensidade: até, 
bola.

Quanto ao timbre, as vogais podem ser:
- Abertas: pé, lata, pó
- Fechadas: mês, luta, amor
- Reduzidas - Aparecem quase sempre no final das pa-

lavras: dedo (“dedu”), ave (“avi”), gente (“genti”).

2) Semivogais

Os fonemas /i/ e /u/, algumas vezes, não são vogais. 
Aparecem apoiados em uma vogal, formando com ela uma 
só emissão de voz (uma sílaba). Neste caso, estes fonemas 
são chamados de semivogais. A diferença fundamental en-
tre vogais e semivogais está no fato de que estas não de-
sempenham o papel de núcleo silábico.

Observe a palavra papai. Ela é formada de duas sílabas: 
pa - pai. Na última sílaba, o fonema vocálico que se destaca 
é o “a”. Ele é a vogal. O outro fonema vocálico “i” não é tão 
forte quanto ele. É a semivogal.  Outros exemplos: saudade, 
história, série.

3) Consoantes

Para a produção das consoantes, a corrente de ar expi-
rada pelos pulmões encontra obstáculos ao passar pela ca-
vidade bucal, fazendo com que as consoantes sejam verda-
deiros “ruídos”, incapazes de atuar como núcleos silábicos. 
Seu nome provém justamente desse fato, pois, em portu-
guês, sempre consoam (“soam com”) as vogais. Exemplos: 
/b/, /t/, /d/, /v/, /l/, /m/, etc.

Encontros Vocálicos

Os encontros vocálicos são agrupamentos de vogais e 
semivogais, sem consoantes intermediárias. É importante 
reconhecê-los para dividir corretamente os vocábulos em 
sílabas. Existem três tipos de encontros: o ditongo, o triton-
go e o hiato.

1) Ditongo

É o encontro de uma vogal e uma semivogal (ou vice-
versa) numa mesma sílaba. Pode ser:

- Crescente: quando a semivogal vem antes da vogal: 
sé-rie (i = semivogal, e = vogal)

- Decrescente: quando a vogal vem antes da semivo-
gal: pai (a = vogal, i = semivogal)

- Oral: quando o ar sai apenas pela boca: pai
- Nasal: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-

sais: mãe

2) Tritongo

É a sequência formada por uma semivogal, uma vo-
gal e uma semivogal, sempre nesta ordem, numa só sílaba. 
Pode ser oral ou nasal: Paraguai - Tritongo oral, quão - Tri-
tongo nasal.

3) Hiato

É a sequência de duas vogais numa mesma palavra que 
pertencem a sílabas diferentes, uma vez que nunca há mais 
de uma vogal numa mesma sílaba: saída (sa-í-da), poesia 
(po-e-si-a).

Encontros Consonantais

O agrupamento de duas ou mais consoantes, sem vo-
gal intermediária, recebe o nome de encontro consonantal. 
Existem basicamente dois tipos:

1-) os que resultam do contato consoante + “l” ou “r” 
e ocorrem numa mesma sílaba, como em: pe-dra,  pla-no, 
a-tle-ta, cri-se.

2-) os que resultam do contato de duas consoantes 
pertencentes a sílabas diferentes: por-ta, rit-mo, lis-ta.

Há ainda grupos consonantais que surgem no início 
dos vocábulos; são, por isso, inseparáveis: pneu, gno-mo, 
psi-có-lo-go.

Dígrafos

De maneira geral, cada fonema é representado, na es-
crita, por apenas uma letra: lixo - Possui quatro fonemas e 
quatro letras.

Há, no entanto, fonemas que são representados, na es-
crita, por duas letras: bicho - Possui quatro fonemas e cinco 
letras.

Na palavra acima, para representar o fonema /xe/ fo-
ram utilizadas duas letras: o “c” e o “h”.

Assim, o dígrafo ocorre quando duas letras são usadas 
para representar um único fonema (di = dois + grafo = le-
tra). Em nossa língua, há um número razoável de dígrafos 
que convém conhecer. Podemos agrupá-los em dois tipos: 
consonantais e vocálicos.
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Dígrafos Consonantais

Letras               Fonemas        Exemplos
lh  /lhe/         telhado
nh  /nhe/         marinheiro
ch  /xe/         chave
rr  /re/ (no interior da palavra)      carro
ss  /se/ (no interior da palavra)      passo
qu  /k/ (qu seguido de e e i)                  queijo, quiabo
gu  /g/ ( gu seguido de e e i)                   guerra, guia
sc  /se/         crescer
sç  /se/         desço
xc  /se/         exceção

Dígrafos Vocálicos

Registram-se na representação das vogais nasais:

Fonemas Letras  Exemplos
/ã/   am    tampa
   an  canto
/ẽ/	 	 em	 	 templo
   en     lenda  
	/ĩ/	 	 im	 	 limpo
   in  lindo
 õ/  om  tombo   
   on    tonto   
/ũ/	 	 um	 	 chumbo
   un  corcunda

* Observação: “gu” e “qu” são dígrafos somente quando seguidos de “e” ou “i”, representam os fonemas /g/ e /k/: 
guitarra, aquilo. Nestes casos, a letra “u” não corresponde a nenhum fonema. Em algumas palavras, no entanto, o “u” repre-
senta um fonema - semivogal ou vogal - (aguentar, linguiça, aquífero...). Aqui, “gu” e “qu” não são dígrafos. Também não há 
dígrafos quando são seguidos de “a” ou “o” (quase, averiguo) . 

** Dica: Conseguimos ouvir o som da letra “u” também, por isso não há dígrafo! Veja outros exemplos: Água = /agua/  nós 
pronunciamos a letra “u”, ou então teríamos /aga/. Temos, em “água”, 4 letras e 4 fonemas. Já em guitarra = /gitara/ - não 
pronunciamos o “u”, então temos dígrafo [aliás, dois dígrafos: “gu” e “rr”]. Portanto: 8 letras e 6 fonemas).

Dífonos

Assim como existem duas letras que representam um só fonema (os dígrafos), existem letras que representam dois 
fonemas. Sim! É o caso de “fixo”, por exemplo, em que o “x” representa o fonema /ks/; táxi e crucifixo	também são exemplos 
de dífonos. Quando uma letra representa dois fonemas temos um caso de dífono.

Fontes de pesquisa:
http://www.soportugues.com.br/secoes/fono/fono1.php
SACCONI, Luiz Antônio. Nossa gramática completa Sacconi. 30ª ed. Rev. São Paulo: Nova Geração, 2010.
Português: novas palavras: literatura, gramática, redação / Emília Amaral... [et al.]. – São Paulo: FTD, 2000.
Português linguagens: volume 1 / Wiliam Roberto Cereja, Thereza Cochar Magalhães. – 7ªed. Reform.  – São Paulo: 

Saraiva, 2010.
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Questões

1-) (PREFEITURA DE PINHAIS/PR – INTÉRPRETE DE LI-
BRAS – FAFIPA/2014) Em todas as palavras a seguir há um 
dígrafo, EXCETO em 

(A) prazo. 
(B) cantor. 
(C) trabalho. 
(D) professor.

1-) 
(A) prazo – “pr” é encontro consonantal
(B) cantor – “an” é dígrafo 
(C) trabalho – “tr” encontro consonantal / “lh” é dígrafo 
(D) professor – “pr” encontro consonantal q “ss” é dí-

grafo
RESPOSTA: “A”.

2-) (PREFEITURA DE PINHAIS/PR – INTÉRPRETE DE LI-
BRAS – FAFIPA/2014) Assinale a alternativa em que os itens 
destacados possuem o mesmo fonema consonantal em to-
das as palavras da sequência. 

(A) Externo – precisa – som – usuário. 
(B) Gente – segurança – adjunto – Japão. 
(C) Chefe – caixas – deixo – exatamente. 
(D) Cozinha – pesada – lesão – exemplo.

2-) Coloquei entre barras ( / / ) o fonema representado 
pela letra destacada:

(A) Externo /s/ – precisa /s/  – som /s/  – usuário /z/ 
(B) Gente /j/  – segurança /g/   – adjunto /j/  – Japão  /j/ 
(C) Chefe /x/   – caixas   /x/   – deixo   /x/   – exatamente   

/z/  
(D) cozinha  /z/  – pesada  /z/  – lesão /z/– exemplo  /z/
RESPOSTA: “D”.

3-) (CORPO DE BOMBEIROS MILITAR/PI – CURSO DE 
FORMAÇÃO DE SOLDADOS – UESPI/2014) “Seja Sangue 
Bom!” Na sílaba final da palavra “sangue”, encontramos 
duas letras representando um único fonema. Esse fenôme-
no também está presente em:  

A) cartola. 
B) problema. 
C) guaraná. 
D) água. 
E) nascimento.

3-) Duas letras representando um único fonema = dí-
grafo

A) cartola = não há dígrafo
B) problema = não há dígrafo 
C) guaraná = não há dígrafo (você ouve o som do “u”) 
D) água = não há dígrafo (você ouve o som do “u”) 
E) nascimento = dígrafo: sc
RESPOSTA: “E”.

ESTRUTURA DAS PALAVRAS

As palavras podem ser analisadas sob o ponto de vista 
de sua estrutura significativa. Para isso, nós as dividimos 
em seus menores elementos (partes) possuidores de sen-
tido. A palavra inexplicável, por exemplo, é constituída por 
três elementos significativos:

In = elemento indicador de negação
Explic – elemento que contém o significado básico da 

palavra
Ável = elemento indicador de possibilidade

Estes elementos formadores da palavra recebem o 
nome de morfemas. Através da união das informações 
contidas nos três morfemas de inexplicável, pode-se en-
tender o significado pleno dessa palavra: “aquilo que não 
tem possibilidade de ser explicado, que não é possível tornar 
claro”.

MORFEMAS = são as menores unidades significativas 
que, reunidas, formam as palavras, dando-lhes sentido.

Classificação dos morfemas:

Radical, lexema ou semantema – é o elemento por-
tador de significado. É através do radical que podemos for-
mar outras palavras comuns a um grupo de palavras da 
mesma família. Exemplo: pequeno, pequenininho, pequenez. 
O conjunto de palavras que se agrupam em torno de um 
mesmo radical denomina-se família de palavras. 

Afixos – elementos que se juntam ao radical antes (os 
prefixos) ou depois (sufixos) dele. Exemplo: beleza (sufi-
xo), prever (prefixo), infiel.

Desinências - Quando se conjuga o verbo amar, ob-
têm-se formas como amava, amavas, amava, amávamos, 
amáveis, amavam. Estas modificações ocorrem à medida 
que o verbo vai sendo flexionado em número (singular e 
plural) e pessoa (primeira, segunda ou terceira). Também 
ocorrem se modificarmos o tempo e o modo do verbo 
(amava, amara, amasse, por exemplo). Assim, podemos 
concluir que existem morfemas que indicam as flexões das 
palavras. Estes morfemas sempre surgem no fim das pala-
vras variáveis e recebem o nome de desinências. Há desi-
nências nominais e desinências verbais.

• Desinências nominais: indicam o gênero e o número 
dos nomes. Para a indicação de gênero, o português cos-
tuma opor as desinências -o/-a: garoto/garota; menino/
menina. Para a indicação de número, costuma-se utilizar 
o morfema –s, que indica o plural em oposição à ausência 
de morfema, que indica o singular: garoto/garotos; garota/
garotas; menino/meninos; menina/meninas. No caso dos 
nomes terminados em –r e –z, a desinência de plural assu-
me a forma -es: mar/mares; revólver/revólveres; cruz/cruzes.
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CONCEITOS BÁSICOS: NOVAS TECNOLOGIAS 
E APLICAÇÕES, FERRAMENTAS E 

APLICATIVOS, PROCEDIMENTOS DE 
INFORMÁTICA, TIPOS DE COMPUTADORES, 

CONCEITOS DE HARDWARE E DE SOFTWARE.

HISTÓRICO 

Os primeiros computadores construídos pelo homem 
foram idealizados como máquinas para processar números 
(o que conhecemos hoje como calculadoras), porém, tudo 
era feito fisicamente. 

Existia ainda um problema, porque as máquinas pro-
cessavam os números, faziam operações aritméticas, mas 
depois não sabiam o que fazer com o resultado, ou seja, 
eram simplesmente máquinas de calcular, não recebiam 
instruções diferentes e nem possuíam uma memória. Até 
então, os computadores eram utilizados para pouquíssi-
mas funções, como calcular impostos e outras operações.  
Os computadores de uso mais abrangente apareceram 
logo depois da Segunda Guerra Mundial.  Os EUA desen-
volveram  ― secretamente, durante o período  ― o primei-
ro grande computador que calculava trajetórias balísticas. 
A partir daí, o computador começou a evoluir num ritmo 
cada vez mais acelerado, até chegar aos dias de hoje. 

Código Binário, Bit e Byte 

O sistema binário (ou código binário) é uma repre-
sentação numérica na qual qualquer unidade pode ser 
demonstrada usando-se apenas dois dígitos: 0 e 1. Esta é 
a única linguagem que os computadores entendem. Cada 
um dos dígitos utilizados no sistema binário é chamado de 
Binary Digit (Bit), em português, dígito binário e representa 
a menor unidade de informação do computador.

Os computadores geralmente operam com grupos de 
bits.  Um grupo de oito bits é denominado Byte. Este pode 
ser usado na representação de caracteres, como uma letra 
(A-Z), um número (0-9) ou outro símbolo qualquer (#, %, 
*,?, @), entre outros. 

Assim como podemos medir distâncias, quilos, tama-
nhos etc., também podemos medir o tamanho das infor-
mações e a velocidade de processamento dos computa-
dores. A medida padrão utilizada é o byte e seus múltiplos, 
conforme demonstramos na tabela abaixo:

MAINFRAMES

Os computadores podem ser classificados pelo porte. 
Basicamente, existem os de grande porte  ― mainframes  
― e os de pequeno porte  ― microcomputadores  ― sen-
do estes últimos divididos em duas categorias: desktops ou 
torres e portáteis (notebooks, laptops, handhelds e smar-
tphones). 

 Conceitualmente, todos eles realizam funções internas 
idênticas, mas em escalas diferentes. 

 Os mainframes se destacam por ter alto poder de pro-
cessamento, muita capacidade de memória e por controlar 
atividades com grande volume de dados. Seu custo é bas-
tante elevado. São encontrados, geralmente, em bancos, 
grandes empresas e centros de pesquisa. 

 
 CLASSIFICAÇÃO DOS COMPUTADORES 

A classificação de um computador pode ser feita de 
diversas maneiras. Podem ser avaliados: 

•	 Capacidade de processamento; 
•	 Velocidade de processamento;  
•	 Capacidade de armazenamento das informações; 
•	 Sofisticação do software disponível e compatibi-

lidade;
•	 Tamanho da memória e tipo de CPU (Central Pro-

cessing Uni), Unidade Central de Processamento. 
 
TIPOS DE MICROCOMPUTADORES 

Os microcomputadores atendem a uma infinidade de 
aplicações. São divididos em duas plataformas: PC (compu-
tadores pessoais) e Macintosh (Apple). 

 Os dois padrões têm diversos modelos, configurações 
e opcionais. Além disso, podemos dividir os microcompu-
tadores em desktops, que são os computadores de mesa, 
com uma torre, teclado, mouse e monitor e portáteis, que 
podem ser levados a qualquer lugar. 
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DESKTOPS 

São os computadores mais comuns.  Geralmente dis-
põem de teclado, mouse, monitor e gabinete separados 
fisicamente e não são movidos de lugar frequentemente, 
uma vez que têm todos os componentes ligados por cabos. 

São compostos por: 
•	 Monitor (vídeo) 
•	 Teclado  
•	 Mouse
•	 Gabinete: Placa-mãe, CPU (processador), memó-

rias, drives, disco rígido (HD), modem, portas USB etc.

PORTÁTEIS 

Os computadores portáteis possuem todas as partes 
integradas num só conjunto.  Mouse, teclado, monitor e 
gabinete em uma única peça. Os computadores portáteis 
começaram a aparecer no início dos anos 80, nos Estados 
Unidos e hoje podem ser encontrados nos mais diferen-
tes formatos e tamanhos, destinados a diferentes tipos de 
operações. 

LAPTOPS 

Também chamados de notebooks, são computadores 
portáteis, leves e produzidos para serem transportados fa-
cilmente. Os laptops possuem tela, geralmente de Liquid 
Crystal Display (LCD), teclado, mouse (touchpad), disco 
rígido, drive de CD/DVD e portas de conexão. Seu nome 
vem da junção das palavras em inglês lap (colo) e top (em 
cima), significando “computador que cabe no colo de qual-
quer pessoa”. 

 
NETBOOKS  

São computadores portáteis muito parecidos com o 
notebook, porém, em tamanho reduzido, mais leves, mais 
baratos e não possuem drives de CD/ DVD. 

PDA  

É a abreviação do inglês Personal Digital Assistant e 
também são conhecidos como palmtops. São computado-
res pequenos e, geralmente, não possuem teclado. Para a 
entrada de dados, sua tela é sensível ao toque. É um assis-
tente pessoal com boa quantidade de memória e diversos 
programas para uso específico.

SMARTPHONES

São telefones celulares de última geração. Possuem 
alta capacidade de processamento, grande potencial de 
armazenamento, acesso à Internet, reproduzem músicas, 
vídeos e têm outras funcionalidades.

Sistema de Processamento de Dados

Quando falamos em “Processamento de Dados” trata-
mos de uma grande variedade de atividades que ocorre 
tanto nas organizações industriais e comerciais, quanto na 
vida diária de cada um de nós.

Para tentarmos definir o que seja processamento de 
dados temos de ver o que existe em comum em todas es-
tas atividades. Ao analisarmos, podemos perceber que em 
todas elas são dadas certas informações iniciais, as quais 
chamamos de dados.

E que estes dados foram sujeitos a certas transforma-
ções, com as quais foram obtidas as informações.

O processamento de dados sempre envolve três fases 
essenciais: Entrada de Dados, Processamento e Saída da 
Informação.

Para que um sistema de processamento de dados fun-
cione ao contento, faz-se necessário que três elementos 
funcionem em perfeita harmonia, são eles:

Hardware

Hardware é toda a parte física que compõe o sistema 
de processamento de dados: equipamentos e suprimentos 
tais como: CPU, disquetes, formulários, impressoras.

Software

É toda a parte lógica do sistema de processamento de 
dados. Desde os dados que armazenamos no hardware, até 
os programas que os processam.

Peopleware

Esta é a parte humana do sistema: usuários (aqueles 
que usam a informática como um meio para a sua ativi-
dade fim), programadores e analistas de sistemas (aqueles 
que usam a informática como uma atividade fim).

Embora não pareça, a parte mais complexa de um sis-
tema de processamento de dados é, sem dúvida o People-
ware, pois por mais moderna que sejam os equipamentos, 
por mais fartos que sejam os suprimentos, e por mais inte-
ligente que se apresente o software, de nada adiantará se 
as pessoas (peopleware) não estiverem devidamente trei-
nadas a fazer e usar a informática.

O alto e acelerado crescimento tecnológico vem apri-
morando o hardware, seguido de perto pelo software. 
Equipamentos que cabem na palma da mão, softwares que 
transformam fantasia em realidade virtual não são mais 
novidades. Entretanto ainda temos em nossas empresas 
pessoas que sequer tocaram algum dia em um teclado de 
computador.

Mesmo nas mais arrojadas organizações, o relaciona-
mento entre as pessoas dificulta o trâmite e consequente 
processamento da informação, sucateando e subutilizando 
equipamentos e softwares. Isto pode ser vislumbrado, so-
bretudo nas instituições públicas.
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POR DENTRO DO GABINETE

Identificaremos as partes internas do computador, lo-
calizadas no gabinete ou torre: 

•	 Motherboard (placa-mãe) 
•	 Processador 
•	 Memórias 
•	 Fonte de Energia 
•	 Cabos 
•	 Drivers 
•	 Portas de Entrada/Saída

MOTHERBOARD (PLACA-MÃE) 

É uma das partes mais importantes do computador.  A 
motherboard é uma placa de circuitos integrados que ser-
ve de suporte para todas as partes do computador.

Praticamente, tudo fica conectado à placa-mãe de al-
guma maneira, seja por cabos ou por meio de barramentos.

A placa mãe é desenvolvida para atender às caracte-
rísticas especificas de famílias de processadores, incluin-
do até a possibilidade de uso de processadores ainda não 
lançados, mas que apresentem as mesmas características 
previstas na placa.

A placa mãe é determinante quanto aos componentes 
que podem ser utilizados no micro e sobre as possibilida-
des de upgrade, influenciando diretamente na performan-
ce do micro.

Diversos componentes integram a placa-mãe, como: 
• Chipset
Denomina-se chipset os circuitos de apoio ao micro-

computador que gerenciam praticamente todo o funciona-
mento da placa-mãe (controle de memória cache, DRAM, 
controle do buffer de dados, interface com a CPU, etc.).

O chipset é composto internamente de vários outros 
pequenos chips, um para cada função que ele executa. Há 
um chip controlador das interfaces IDE, outro controlador 
das memórias, etc. Existem diversos modelos de chipsets, 
cada um com recursos bem diferentes. 

Devido à complexidade das motherboards, da sofisti-
cação dos sistemas operacionais e do crescente aumento 
do clock, o chipset é o conjunto de CIs (circuitos integra-
dos) mais importante do microcomputador. Fazendo uma 
analogia com uma orquestra, enquanto o processador é o 
maestro, o chipset seria o resto!

• BIOS

O BIOS (Basic Input Output System), ou sistema básico 
de entrada e saída, é a primeira camada de software do 
micro, um pequeno programa que tem a função de “iniciar” 
o microcomputador. Durante o processo de inicialização, o 
BIOS é o responsável pelo reconhecimento dos componen-
tes de hardware instalados, dar o boot, e prover informa-
ções básicas para o funcionamento do sistema.

O BIOS é a camada (vide diagrama 1.1) que viabiliza a 
utilização de Sistemas Operacionais diferentes (Linux, Unix, 
Hurd, BSD, Windows, etc.) no microcomputador. É no BIOS 
que estão descritos os elementos necessários para operacio-
nalizar o Hardware, possibilitando aos diversos S.O. acesso 
aos recursos independe de suas características específicas.

O BIOS é gravado em um chip de memória do tipo EPROM 
(Erased Programmable Read Only Memory). É um tipo de me-
mória “não volátil”, isto é, desligando o computador não há 
a perda das informações (programas) nela contida. O BIOS é 
contem 2 programas: POST (Power On Self Test) e SETUP para 
teste do sistema e configuração dos parâmetros de inicializa-
ção, respectivamente, e de funções básicas para manipulação 
do hardware utilizadas pelo Sistema Operacional.

Quando inicializamos o sistema, um programa chama-
do POST conta a memória disponível, identifica dispositi-
vos plug-and-play e realiza uma checagem geral dos com-
ponentes instalados, verificando se existe algo de errado 
com algum componente. Após o término desses testes, é 
emitido um relatório com várias informações sobre o har-
dware instalado no micro. Este relatório é uma maneira fá-
cil e rápida de verificar a configuração de um computador. 
Para paralisar a imagem tempo suficiente para conseguir 
ler as informações, basta pressionar a tecla “pause/break” 
do teclado.
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Caso seja constatado algum problema durante o POST, 
serão emitidos sinais sonoros indicando o tipo de erro en-
contrado. Por isso, é fundamental a existência de um alto-
-falante conectado à placa mãe.

Atualmente algumas motherboards já utilizam chips de 
memória com tecnologia flash. Memórias que podem ser 
atualizadas por software e também não perdem seus da-
dos quando o computador é desligado, sem necessidade 
de alimentação permanente. 

As BIOS mais conhecidas são: AMI, Award e Phoenix. 
50% dos micros utilizam BIOS AMI.

• Memória CMOS
CMOS (Complementary Metal-Oxide Semicondutor) 

é uma memória formada por circuitos integrados de bai-
xíssimo consumo de energia, onde ficam armazenadas as 
informações do sistema (setup), acessados no momento 
do BOOT. Estes dados são atribuídos na montagem do mi-
crocomputador refletindo sua configuração (tipo de win-
chester, números e tipo de drives, data e hora, configura-
ções gerais, velocidade de memória, etc.) permanecendo 
armazenados na CMOS enquanto houver alimentação da 
bateria interna. Algumas alterações no hardware (troca e/
ou inclusão de novos componentes) podem implicar na al-
teração de alguns desses parâmetros. 

Muitos desses itens estão diretamente relacionados 
com o processador e seu chipset e portanto é recomen-
dável usar os valores default sugerido pelo fabricante da 
BIOS.  Mudanças nesses parâmetros pode ocasionar o tra-
vamento da máquina, intermitência na operação, mau fun-
cionamento dos drives e até perda de dados do HD. 

• Slots para módulos de memória
Na época dos micros XT e 286, os chips de memória 

eram encaixados (ou até soldados) diretamente na placa 
mãe, um a um. O agrupamento dos chips de memória em 
módulos (pentes), inicialmente de 30 vias, e depois com 72 
e 168 vias, permitiu maior versatilidade na composição dos 
bancos de memória de acordo com as necessidades das 
aplicações e dos recursos financeiros disponíveis.

Durante o período de transição para uma nova tecnolo-
gia é comum encontrar placas mãe com slots para mais de 
um modelo. Atualmente as placas estão sendo produzidas 
apenas com módulos de 168 vias, mas algumas compor-
tam memórias de mais de um tipo (não simultaneamente): 
SDRAM, Rambus ou DDR-SDRAM.

• Clock
Relógio interno baseado num cristal de Quartzo que 

gera um pulso elétrico. A função do clock é sincronizar to-
dos os circuitos da placa mãe e também os circuitos inter-
nos do processador para que o sistema trabalhe harmoni-
camente. 

Estes pulsos elétricos em intervalos regulares são me-
didos pela sua frequência cuja unidade é dada em hertz 
(Hz). 1 MHz é igual a 1 milhão de ciclos por segundo. Nor-
malmente os processadores são referenciados pelo clock 
ou frequência de operação: Pentium IV 2.8 MHz.

PROCESSADOR 

O microprocessador, também conhecido como proces-
sador, consiste num circuito integrado construído para rea-
lizar cálculos e operações. Ele é a parte principal do com-
putador, mas está longe de ser uma máquina completa por 
si só: para interagir com o usuário é necessário memória, 
dispositivos de entrada e saída, conversores de sinais, entre 
outros. 

  É o processador quem determina a velocidade de pro-
cessamento dos dados na máquina. Os primeiros modelos 
comerciais começaram a surgir no início dos anos 80.

• Clock Speed ou Clock Rate
É a velocidade pela qual um microprocessador execu-

ta instruções. Quanto mais rápido o clock, mais instruções 
uma CPU pode executar por segundo. 

Usualmente, a taxa de clock é uma característica fixa do 
processador. Porém, alguns computadores têm uma “cha-
ve” que permite 2 ou mais diferentes velocidades de clock. 
Isto é útil porque programas desenvolvidos para trabalhar 
em uma máquina com alta velocidade de clock podem não 
trabalhar corretamente em uma máquina com velocidade 
de clock mais lenta, e vice versa. Além disso, alguns com-
ponentes de expansão podem não ser capazes de trabalhar 
a alta velocidade de clock. 

Assim como a velocidade de clock, a arquitetura inter-
na de um microprocessador tem influência na sua perfor-
mance. Dessa forma, 2 CPUs com a mesma velocidade de 
clock não necessariamente trabalham igualmente. Enquan-
to um processador Intel 80286 requer 20 ciclos para multi-
plicar 2 números, um Intel 80486 (ou superior) pode fazer 
o mesmo cálculo em um simples ciclo. Por essa razão, estes 
novos processadores poderiam ser 20 vezes mais rápido 
que os antigos mesmo se a velocidade de clock fosse a 
mesma. Além disso, alguns microprocessadores são supe-
rescalar, o que significa que eles podem executar mais de 
uma instrução por ciclo. 

Como as CPUs, os barramentos de expansão também 
têm a sua velocidade de clock. Seria ideal que as velocida-
des de clock da CPU e dos barramentos fossem a mesma 
para que um componente não deixe o outro mais lento. Na 
prática, a velocidade de clock dos barramentos é mais lenta 
que a velocidade da CPU.
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CONHECIMENTOS MARCANTES 
DO CENÁRIO CULTURAL, POLÍTICO, 

CIENTÍFICO, ECONÔMICO E SOCIAL NO 
BRASIL E NO MUNDO. PRINCÍPIOS DE 
ORGANIZAÇÃO SOCIAL, CULTURAL, 

SAÚDE, MEIO AMBIENTE, POLÍTICA E 
ECONÔMICA BRASILEIRA. ANÁLISE DOS 

PRINCIPAIS CONFLITOS NACIONAIS E 
MUNDIAIS. ASSUNTOS DE INTERESSE 

GERAL - NACIONAL OU INTERNACIONAL - 
AMPLAMENTE VEICULADOS, NOS ÚLTIMOS 

DOIS ANOS, PELA IMPRENSA FALADA 
OU ESCRITA DE CIRCULAÇÃO NACIONAL 
OU LOCAL - RÁDIO, TELEVISÃO, JORNAIS, 

REVISTAS E/OU INTERNET.

Atualidades – Temas mensais 
1 - Febre amarela
Desde 2016, algumas regiões do Brasil têm enfrentado 

um surto de febre amarela, mas foi em 2018 que a crise 
se intensificou, com aumento de casos da doença. A febre 
amarela é transmitida por mosquitos silvestres, que ocorre 
em áreas de florestas e matas. Na área urbana, o mosquito 
transmissor é o Aedes aegypti.

A única forma de se prevenir é recorrer à vacinação, 
disponível nos postos de saúde, por meio do Sistema Único 
de Saúde (SUS). Segundo dados do Ministério da Saúde, 
entre de 1º julho de 2017 a 28 de fevereiro, foram 723 ca-
sos e 237 óbitos. Em 2017, houve  576 casos e 184 óbitos. 
Por isso, uma das indicações segundo especialistas na área 
da saúde, é evitar áreas rurais, caso a pessoa ainda não 
esteja vacinado. A vacina dura cerca de 10 anos. 

As áreas mais atingidas pela febre amarela são os Esta-
dos de Minas Gerais, Espírito Santo, Bahia e São Paulo. De 
acordo com os especialistas, os índices atuais apontam que 
a atual situação supera o surto dos anos 80. Os principais 
sintomas da doença são febre, dor de cabeça, dores mus-
culares, fadiga, náuseas, vômitos, entre outros. 

Um dos pontos de mais destaque na mí-
dia, quando se trata de febre amarela, é a fal-
ta de vacinas nos postos de saúde, devido à 
alta procura pela vacina, em janeiro de 2018. 
Na ocasião, as vacinas foram fracionadas para 
conter a alta demanda pelo serviço, por parte 
da população.

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
As provas em concursos públicos podem 

tratar sobre a alta procura pela vacina, moti-
vada pela escassez, em meio à euforia popular 
em se vacinar, por conta dos índices de mor-
tes. Vale também manter atenção quanto às 
formas de transmissão e de que a vacina, de 
fato, é melhor forma de se prevenir. 

2 -  Questão das armas nos EUA
Historicamente, os Estados Unidos têm políticas mais 

flexíveis de porte armas para os cidadãos, uma questão 
bastante inserida na cultura do país, diferentemente de na-
ções como o Brasil. 

Contudo, com os altos índices de ataques e tiroteios 
em escolas e outros locais publicados, na maioria das vezes 
crimes causados por civis com porte de armas, tem susci-
tado a discussão sobre endurecer o acesso às armas, com 
políticas menos flexíveis. 

No governo de Barack Obama (2009-2017), essas dis-
cussões foram intensificadas. O então presidente demons-
trava ser favorável à implantação de medidas mais rígidas, 
mas encontrou grande resistência de seus oponentes no 
Partido Republicano. 

No atual governo de Donald Trump, que assumiu em 
2017, essa discussão é tida pela Casa Branca como um as-
sunto que pode esperar, por não se tratar de prioridade 
para o atual governo. A camada da sociedade norte-ame-
ricana inclinada a leis mais rígidas, defende que haja restri-
ção na venda de armas. 

É importante ressaltar que a questão das 
armas é um tema que divide a sociedade dos 
Estados Unidos. Camadas da sociedade, desde 
ONGs e pessoas da esfera política, defendem o 
controle das armas como forma de minimizar 
os ataques recentes. Porém quem é contra a 
ideia, acredita que o momento é propício para 
armar ainda mais a população. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Não é difícil de imaginar que algumas 

questões previstas em concursos relacionem o 
tema a Donald Trump, que claramente se mos-
trou favorável a ao direito de armar a popula-
ção. Além disso, é possível que seja relaciona-
do ainda a polêmica de envolve a indústria de 
armas, ou seja, para os críticos da flexibilidade 
de armamento, manter as atuais leis interes-
sa esse mercado milionário, que vive um bom 
momento em 2018. 
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3 - Guerra comercial - China e EUA
De um lado os gigantes norte-americanos, de outro a 

poderosa China. O embate comercial entre as duas potên-
cias tem influenciado o mercado de outros países. Em resu-
mo, ambas as nações implementaram no final do primeiro 
semestre de 2018 políticas mais rígidas e restrições de pro-
dutos dos dois países no mercado interno do oponente. 

A primeira polêmica começou com imposição de ta-
rifas dos EUA sobre cerca de US$ 34 bilhões em produtos 
da China, em julho de 2018. A justificativa da Casa Branca 
é que a medida fortalece o mercado interno. A nação ain-
da acusou a China de roubo de propriedade intelectual de 
produtos norte-americanos.

O governo chinês retaliou e aplicou taxas compatíveis 
em relação a centenas de produtos dos Estados Unidos, o 
que representa também cerca de US$ 34 bilhões. Esse ce-
nário trouxe a maior guerra comercial de todos os tempos. 

As medidas afetam a exportações de diversos produ-
tos no mundo, desde petróleo, gás e outros produtos re-
finados. Numa economia globalizada, embates como esse 
causam turbulência no mercado.

Antes das medidas, o presidente dos Esta-
dos Unidos, Donald Trump, já havia anunciado 
a necessidade de rever as políticas comerciais 
com a China dando sinais de que seria rígido 
quanto às taxas. Nesse mesmo cenário, os chi-
neses defenderam políticas mais favoráveis à 
integração, em um mundo o qual vigora eco-
nomias globalizadas. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
É importante manter atenção quanto à in-

fluência desse tema em relação ao Brasil. Há 
quem defenda que a situação favorece a co-
mercialização de commodities para o mercado 
chinês. 

4 - Crise na Venezuela
Pelo menos há quatro ou cinco anos, a Venezuela tem 

enfrentado instabilidade econômica, principalmente pelo 
desabastecimento de produtos básicos para consumo diá-
rio e crescente pobreza populacional.  Também é preciso 
considerar que a queda no valor do preço do petróleo con-
tribuiu para o empobrecimento do país, levando em conta 
de que se trata da principal economia da nação. 

Os conflitos políticos também ganharam espaço, em 
meio a protestos violentos entre manifestantes contrá-
rios e favoráveis ao governo de Nicolás Maduro, o atual 
presidente do país. A rivalidade entre os grupos se in-
tensificou após a morte de Hugo Chávez e chegada de 
Maduro ao poder.

Em 2018, a situação econômica se agravou trazendo 
mais miséria à população e busca por melhores condições 
de vida em outros países, especialmente o Brasil. A quan-
tidade diária de venezuelanos que chegaram ao país, a 
partir de Roraima, tem suscitado conflitos na região, com 
crescimento de hostilidade da população em relação aos 
vizinhos sul-americanos. 

A crise venezuelana é complexa e traz mui-
tas narrativas, mas é preciso considerar um 
tema de muito destaque em 2018: a imigração. 
A chegada maciça de venezuelanos ao Brasil 
enfatiza mais um cenário de xenofobia em ter-
ritório nacional, em meio à rejeição da popula-
ção de Roraima à chegada dos imigrantes.

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Pode haver questões de atualidades com 

enunciados que requerem atenção e inter-
pretação de texto. Uma boa compreensão do 
enunciado pode ser fundamental para chegar 
à resposta correta. 

5 - Fake news nas eleições presidenciais
Em tempos de novas tecnologias e redes sociais, o fe-

nômeno fake news ganha espaço e torna-se um desafio 
para o mundo, à medida que a propagação de notícias fal-
sas se espalha facilmente. A circulação desse tipo de infor-
mação não é algo novo, esteve sempre presente na história 
da humanidade, e no passado não havia como checar da-
dos facilmente. 

Nos dias atuais, conviver com as notícias falsas tende a 
ser danoso, por promover alienação e desinformação entre 
a população. Muitos são os casos de mensagens falsas que 
circulam no WhatsApp sobre supostos ações ou medidas 
polêmicas diversas que geram desconforto às pessoas.

E em ano eleitoral, vigora a demanda por minimizar os 
efeitos da fake news, para que não haja comprometimen-
to quanto aos processos democráticos. Em 2017, em plena 
eleição dos Estados Unidos, onde culminou na eleição de 
Donald Trump, circulou informações falsas que favorece-
ram a campanha do republicano, diante da oponente, Hil-
lay Clinton, do Partido Republicano. 

No Brasil, a situação não é diferente. Em tempos de 
pleito, sempre circula nas redes sociais notícias falsas re-
forçadas em correntes e posts que priorizam a propagação 
de inverdades. 
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Nos últimos anos, gigantes como Google e 
Facebook são acusados de não criarem limites 
para bloquearem a onda de fake news. Porém 
em 2018, o Facebook anunciou a compra de 
uma startup empenhada em combater as notí-
cias falsas na rede. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
E na batalha contra as notícias falsas sur-

gem diversas agências de notícias no mundo 
especializadas em checar a procedência das 
informações (fact-checking). No Brasil, um dos 
nomes mais conhecidos é a Agência Lupa, a 
primeira empresa do gênero. 

6 – Desmatamento atinge recordes em 2018
Pesquisa divulgada em setembro de 2018, pelo Institu-

to Ibope Inteligência, cita que 27% dos brasileiros acredi-
tam que o desmatamento é a maior ameaça para o meio 
ambiente. As informações são da Agência Brasil. 

Além desse estudo, um relatório da revista Science 
mostra que o desmatamento não tem reduzido quando 
se trata de espaço para produção de commodities. Esses 
produtos, em geral, requerem grande espaço para cultivo. 

Porém em entrevista à BBC, o analista de dados Philip 
Curtis, colaborador da organização não governamental The 
Sustainability Consortium, afirma que os commodities não 
podem ser culpados. Levando em conta que a produção 
desses produtos é necessária para suprir o aumento po-
pulacional. 

Cerca de 27% do desmatamento é causado pela pro-
dução de commodities. Além disso, 26% dos impactos am-
bientais se referem ao manejo comercial florestal, e 24% 
corresponde à agricultura, com produção de produtos para 
subsistência. 

O estudo cita ainda que incêndios flores-
tais correspondem a 23% dos danos. No caso, 
a urbanização chega a menos de 1%.

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Nos países ao Norte e mais desenvolvidos, 

o desmatamento é causado principalmente 
por incêndios florestais. Na porção mais ao 
Sul, entre as nações em desenvolvimento, a 
produção de commodities e a agricultura têm 
impacto no desmatamento. 

7 - EUA e questão imigratória
Historicamente, os Estados Unidos têm mantido polí-

ticas rígidas quando se trata de imigração, num combate 
à entrada ilegal de estrangeiros no país, em busca de uma 
vida melhor. Com a eleição do republicano Donald Trump, 
em 2017, a política imigratória tem sido endurecida, o que 
trouxe críticas por parte da comunidade internacional em 
relação às medidas adotadas. 

Um dos momentos mais tensos quanto às políticas de 
imigração no país ocorreu quando o governo Trump deci-
diu separar crianças pequenas de seus pais, na situação em 
que ocorre detenção de adultos ao atravessar a fronteira 
de forma ilegal. A medida faz parte do programa “Tolerân-
cia Zero”, que busca reduzir o índice de imigrações ilegais 
no país. 

Essa prática que separa pais e crianças foi duramen-
te criticada por entidades e organizações internacionais. A 
justificativa do governo quanto à ação era de que não seria 
possível abrigar as crianças junto aos pais, nos centros de 
detenção federal reservados aos adultos. Por isso, os me-
nores foram encaminhados a abrigos.

Além disso, as instalações foram consideradas pre-
cárias para receber as crianças, na opinião de críticos da 
medida. Após a repercussão negativa desse caso, a Casa 
Branca voltou atrás quanto à separação das famílias, mas 
críticas prevalecem quanto à tolerância zero. 

A política de imigração nos Estados Uni-
dos demonstra uma tendência por parte de 
nações ricas quanto aos imigrantes, em meio à 
intolerância que pode culminar em xenofobia. 
Na Europa, por exemplo, destino de milhões 
de imigrantes de várias partes do planeta, a 
aversão ao estrangeiro, sobretudo em relação 
a países pobres e marginalizados, tem aumen-
tado significativamente. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Quando se fala de imigração e xenofobia, 

é importante ressaltar que mesmo mantendo 
historicamente uma cultura que recebe todos, 
o Brasil tem registrado casos dessa natureza 
nos últimos anos, como hostilização e precon-
ceitos em relação a haitianos, bolivianos e ve-
nezuelanos. 

8 - Facebook: crise e perda de popularidade
A rede social mais popular do mundo sempre foi vis-

ta como um dos maiores fenômenos dos últimos anos, 
capaz de faturar como nenhuma empresa e atrair uma 
multidão para navegar em suas páginas. E essa repu-
tação imbatível enfrentou pela primeira vez momentos 
tensos que culminaram no comprometimento da credi-
bilidade da plataforma. 
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Tudo começou quando a rede social de Mark Zucker-
berg foi acusada de ter facilitado o vazamento de dados de 
usuários sem autorização. Na prática, a empresa britânica 
Cambridge Analytica coletou informações de perfis na rede 
social em 2014. E por meio disso, as pessoas receberam 
mensagens e posts de caráter eleitoral, durante o pleito em 
2016, nos Estados Unidos. 

A situação trouxe crise ao Facebook com perda de va-
lores das ações da empresa no mercado financeiro. E além 
disso, a rede social teve de enfrentar perda de popularida-
de e comprometimento de sua reputação. 

Zuckerberg prestou depoimento no congresso dos Es-
tados Unidos e Parlamento Europeu em 2018. Em ambas as 
situações, ele foi duramente criticado pelo caso e acusado 
de ter negligenciado a situação, o que comprometeu e ex-
pôs a privacidade de milhões de usuários em todo mundo. 
O co-fundador da rede social se desculpou pela situação 
e prometeu investir e priorizar medidas para proteger os 
dados dos usuários. 

O caso do Facebook põe em discussão a 
segurança dos usuários e garantia de que seus 
dados e privacidade sejam resguardados. E o 
desafio para as empresas e a sociedade é criar 
mecanismos que minimizam acessos indevidos 
e sem autorização na internet. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
 Pode haver questões com abordagem da 

crise enfrentada pelo Facebook, que minou 
sua reputação diante da opinião pública, mas 
também é preciso  se atentar a questões sobre 
privacidade, vazamentos e violações nas redes.

 
9 - Inteligência artificial cada vez mais presente na 

sociedade
Num mundo cada vez mais conectado e imerso nas 

redes sociais, as inovações tecnológicas estabelecem no-
vas configurações nas relações sociais e de trabalho. A in-
teligência artificial se constitui num mecanismo que  traz 
mudanças nas formas como as pessoas se relacionam e nas 
funções que exercem.

No campo profissional, por exemplo, a inteligência ar-
tificial – por meio de máquinas ou robôs –, já realiza de 
forma automatizada funções anteriormente exercidas por 
pessoas. Hoje, por exemplo, softwares e máquinas realizam 
relatórios e análises que eram feitas por profissionais pre-
parados para essa função. 

Outro exemplo é o uso de atendentes virtuais em chats 
de relacionamento com clientes. A GOL Linhas Aéreas 
mantém uma atendente- robô em sua página para esclare-
cer dúvidas mais freqüentes do usuários. 

Uma das questões mais complexas quando se fala nes-
sa tecnologia, é a perda de profissões que passam a ser 
exercidas por máquinas. Num futuro nem tão distante as-
sim a tendência é essa. E de certa forma, as carreiras profis-
sionais vão se adaptando à tecnologia e passam por trans-
formações intensas para saber lidar com essas mudanças. 

Em julho de 2018, uma equipe de cientis-
tas estrangeiros assinou um acordo em que se 
comprometiam a não criar máquinas e robôs 
que possam ameaçar a vida e integridade da 
raça humana. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Inteligência artificial é um tema bem con-

temporâneo e está ligado à realidade das pes-
soas, à medida  que interfere nas atividades 
profissionais e formas de se relacionar. Por 
isso, é um assunto bem relevante. 

10 - Cuba aprova projeto reforma constitucional
A aprovação do projeto da reforma constitucional em 

Cuba, em 22 de julho de 2018, representa um processo de 
mudança significativa na ilha depois de décadas. Um dos 
pontos destaque é a substituição do termo comunismo 
por construção do socialismo, a ser citado na Constituição 
do país. Além disso, fica estabelecido o reconhecimento 
da propriedade privada e medidas que podem viabilizar a 
união entre homossexuais. 

O país hoje é governado por Miguel Díaz- Canel. Raul 
Castro ficou no poder entre 2008 a 2018, sucedendo Fidel 
Castro, seu irmão que esteve no poder entre 1976 e 2008. 

O conteúdo aprovado passará por consulta popular 
até novembro de 2018, depois o projeto será discutido 
novamente com atualizações impostas pela consulta po-
pular. Em seguida, o objetivo é levar a medida para apro-
vação e referendo com participação dos cidadãos, por 
meio de voto. 

No governo de Barack Obama, Cuba e Es-
tados Unidos vivenciaram uma aproximação 
histórica depois de décadas de afastamento e 
hostilidade entre as nações. O presidente esta-
dunidense prometeu melhorar a relação entre 
os países e encerrar o embargo econômico so-
frido por Havana. 

#FicaDica
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MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ, 
(MEIOS DE TRANSPORTE E COMUNICAÇÃO, 

LIMITES, PONTOS EXTREMOS, RELEVO, 
CLIMA, HIDROGRAFIA, EXTRATIVISMO, 
PONTOS TURÍSTICOS E FOLCLORE); AS 

AUTORIDADES (MUNICIPAIS E SERVIÇOS 
PÚBLICOS); SÍMBOLOS DO MUNICÍPIO; 

DATAS CÍVICAS E SOCIAIS.

São Sebastião do Passé é um município brasileiro do 
estado da Bahia (microrregião de Catu). Tem 42.246 habi-
tantes, numa área total de 553,4 km² e situa-se a 37 metros 
de altitude.

História
Há duvidas quanto à origem do nome da cidade, al-

guns estudiosos afirmam que a expressão “ São Sebastião” 
foi devido à exigência de uma capela, erguida por uma fa-
mília feita em homenagem ao Santo. A opinião mais aceita 
é que a palavra Passé deriva da existência de indígenas re-
manescente da tribo (Aruaque dos Passes), originários da 
região sita entre os rios amazonenses Negro e Icã, espalha-
dos por alguns pontos do Brasil.

A tradição oral refere-se a certo riacho “Passé” sem re-
gistro, contudo, nas fontes escritas de pesquisas.

Sabe-se que a Igreja Católica teve uma participação 
decisiva na formação das maiorias das cidades brasileiras, 
As primeiras notícias oficias de São Sebastião do Passé 
também derivem da fé cristã através de Alvará Regéio, do-
tado de 11 de abril de 1718, e assim foi criado freguesia 
de São Sebastião do Passé, nesta época registrava-se uma 
população de 2.600 habitantes, contando ainda oito enge-
nhos, quatro capelas (uma principal e três filiais).

Até 1926, São Sebastião do Passé era considerado dis-
trito do município São Francisco do Conde, a sua indepen-
dência ocorreu decorrente da amizade que havia entre o 
coronel Luís Ventura Esteves, um importante político local, 
e o governador da época, Francisco Marques de Góis Cal-
mon.

Distritos
* Nazaré de Jacuípe
* Lamarão do Passé
* Maracangalha
* Banco de Areia

Economia
Na produção agrícola destaca-se o cultivo de man-

dioca. Na pecuária, destacam-se os rebanhos de bovinos, 
eqüinos e muares. Seu parque hoteleiro registra 30 leitos. 
O município de São Sebastião do Passé fica a 58 quilôme-
tros de Salvador.

Segundo dados da SEI/IBGE, o PIB do município para 
2003 foi de R$141.648.650,00 e a estrutura setorial para 
2003 foi distribuída da seguinte forma: 8,21% para agro-
pecuária, 51,82% para a indústria e 39,98% para serviços.

Biblioteca
Biblioteca Municipal - Getúlio Vargas, que está localiza-

da em prédio próprio no Centro da cidade.
e contém um vasto acervo literário que ajuda ainda 

mais no enriquecimento literário e cultural do povo sebas-
tianense.

Turismo
Fé e belezas naturais são alguns dos atrativos do As-

sentamento 3 de Abril, em São Sebastião do Passé, no Re-
côncavo baiano. A 14 quilômetros do centro do município, 
o assentamento também tem um potencial histórico des-
conhecido. No local, vivem hoje 92 famílias, mas a região já 
tinha moradores desde o Século XIX. Neto de escravos, o 
assentado Antônio Marcelino dos Santos, de 80 anos, con-
ta que seus antepassados sentiram na pele o sofrimento 
da escravidão. “Eles comemoraram bastante a abolição da 
escravatura e me disseram que a vida na senzala era difícil”, 
recorda.

A parte histórica tem ainda maior destaque por causa 
das ruínas de uma igreja construída há 200 anos. A trilha 
para chegar às ruínas, de aproximadamente 400 metros de 
distância, está praticamente fechada pelo mato. Em perío-
dos de chuva intensa, o local fica inacessível. A antiga igreja 
tem cerca de 800 metros quadrados. “É um local de grande 
valor histórico”, enfatiza o presidente da Associação Rainha 
dos Anjos (integrante do Assentamento 3 de Abril), Marti-
nho dos Reis Santos.

Gruta do Assentamento Nossa Senhora dos Anjos
Outro destaque local é a religiosidade. A padroeira do 

assentamento é Nossa Senhora Rainha dos Anjos que, se-
gundo conta a lenda, já teria sido vista na gruta do 3 de 
Abril. O lugar é visitado por cerca de mil fiéis por ano. Além 
disso, são rezadas missas nas proximidades da gruta, prin-
cipalmente no verão, quando o acesso é mais fácil.

Depoimentos da comunidade local reforçam a crença. 
Para o assentado Antônio Marcelino, a água da gruta é mi-
lagrosa. “Meu irmão, José Marcelino, iria para o hospital, 
onde amputaria a perna. Depois que ele banhou a perna 
com a água da gruta, voltou a andar como antes. Nunca 
vou me esquecer disso”, conta.

Segundo Marcelino, outro milagre também atribuído 
à santa aconteceu no assentamento há cerca de 50 anos. 
“Eu me lembro de uma moça que tinha paralisia. Após se 
banhar com a água da gruta, essa menina jogou a muleta 
no chão e começou a andar normalmente. Isso me marcou 
bastante”, destaca.

Atualmente, há uma igreja com a imagem de Nossa 
Senhora Rainha dos Anjos, onde é rezada mensalmente 
uma missa que atrai moradores de municípios próximos ao 
assentamento. Os visitantes também podem encontrar no 
local uma área remanescente de Mata Atlântica com 492,5 
hectares – o equivalente a 21% da área total do 3 de Abril.

Maracangalha
Famosa e imortalizada pela canção de Dorival Caymmi 

(“Eu vou para maracangalha, eu vou, Eu vou com chapéu de 
palha eu vou…), que apresentou esta pequena vila para o 
mundo através de sua canção.
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Tem como atração a praça Dorival Caymmi, em formato de violão; a Capela de Nossa Senhora da Guia, inaugurada em 
1963, reúne devotos em torno da imagem da protetora da vila, sendo que no mês de janeiro, recebe os fiéis em festejos 
para a santa com missa, procissão e lavagem das escadarias; e as ruinas da Usina Cinco Rios, fundada em 1912, que tornou-
-se uma das mais tradicionais do Recôncavo Baiano e já chegou a produzir 300 mil sacas de açúcar por ano e a absorver 
mão-de-obra de mais de 1000 trabalhadores, sendo responsável por 75 anos de movimentação na vila, hoje encanta visi-
tantes com seu passado.

Como chegar à Vila: Maracangalha dista 57 km de Salvador. No cruzamento das rodovias BR-324/BR-110, entra-se na 
altura do km 51. Seguindo 3 km no sentido de São Sebastião do Passé/Candeias, onde 500 metros após a ponte sobre o Rio 
Joanes, há um desvio à direita (onde tem uma placa com uma seta “Maracangalha”). Segue-se por uma estrada de asfalto 
com extensão de 3 km e chega-se à vila.

Geografia
Em Suas terras predomina os sedimentos arenosos e de folhetos e siltitos de diversas cores. Os arenitos são micáceos 

e argilosos nas cores cinza e branco, quando fresco e marrom claro nas intempéries.
Tem um clima chuvoso quente e úmido, correspondendo uma estação seca compreendendo uma estação seca com-

pensada por período de elevada pluviosidade.
A media de Precipitação anual é 1.650 mm.
Acesso
Saindo de Salvador seguindo pela BR-324 até o cruzamento com a BR-110, e entra na altura do km 51 seguindo mais 

3 km até a cidade. Saindo de Camaçari segue pela BA-522 até a cidade. Saindo de Candeias basta seguir pela BR-110 até 
a cidade de São Sebastião do Passé.

Rodovias
BR-110
BR-324
BA-522

MEIO DE TRANSPORTE

Aeroporto Aeroporto Internacional Dep. Luís Eduardo Magalhães 47.7 km
Aeroporto de Valença 111.3 km
Aeroporto Internacional de Aracaju 230.5 km

Território

Superfície de São Sebastião do 
Passé

53 832 hectares 
538,32 km² (207,85 sq mi)

Altitude de São Sebastião do Passé 34 metros de altitude

Coordenadas geográficas decimais Latitude: -12.5139 
Longitude: -38.4952

Coordenadas geográficas 
sexagesimais Latitude: 12° 30› 50›› Sul, Longitude: 38° 29’ 43’’ Oeste

Fuso horário UTC -3:00 (America/Bahia)
Horário de verão : UTC -3:00
Horário de inverno : UTC -2:00

AS CIDADES E VILAREJOS VIZINHOS DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ
Abaixo é possível encontrar as cidades e vilarejos vizinhos de São Sebastião do Passé, dispostos em relação à bússola 

e também à sua quilometragem de distância ao município.
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Município confinante de São Sebastião do Passé

Terra Nova Terra Nova Pojuca

Candeias Pojuca

Candeias Candeias Mata de São João

Municípios vizinhos de São Sebastião do Passé

Candeias 18.2 km Terra Nova 18.9 km Pojuca 20.4 km

Mata de São João 21.3 km Catu 21.8 km São Francisco do Conde 23.9 km

Dias d’Ávila 24.1 km Santo Amaro 24.8 km Camaçari 27.6 km

Madre de Deus 28.6 km Teodoro Sampaio 28.9 km Amélia Rodrigues 30.9 km

Simões Filho 31.8 km Conceição do Jacuípe 38 km Saubara 38.8 km

Coração de Maria 41.4 km Alagoinhas 44.8 km Araças 45.4 km

Pedrão 45.7 km Lauro de Freitas 46 km Itaparica 48.1 km

Símbolos

 Brasão do município de São Sebastião do Passé

 Bandeira do município de São Sebastião do Pass

(https://www.cidade-brasil.com.br/municipio-sao-sebastiao-do-passe.html#transporte // https://www.mbi.
com.br/mbi/biblioteca/simbolo/municipio-sao-sebastiao-do-passe-ba-br/ // https://www.mfrural.com.br/mobile/
cidade/sao-sebastiao-do-passe-ba.aspx) 
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ATUALIDADES (ACONTECIMENTOS 
IMPORTANTES OCORRIDOS EM SÃO 

SEBASTIÃO DO PASSÉ)

São Sebastião do Passé comemora 92 anos de 
Emancipação Política

A Prefeitura Municipal de São Sebastião do Passé 
preparou uma linda festa para comemorar os 92 anos de 
emancipação política do município nesta sexta-feira (12 de 
outubro), data em que se comemoram também o Dia das 
Crianças e o Dia de Nossa Senhora Aparecida. A programa-
ção contou com alvorada às 05h da manhã, missa solene 
na Igreja Matriz, a chegada do fogo simbólico, hasteamen-
to das bandeiras, sessão solene na Câmara de Vereadores, 
desfile de fanfarras, brincadeiras e diversão para as crianças. 

O prefeito Dr. Breno Konrad, o vice-prefeito Fábio Ar-
golo e autoridades municipais recepcionaram o Grupo Pôr 
do Sol, que trouxe o fogo simbólico de Banco de Areia à 
Praça da Prefeitura em revezamento. “Parabenizo essa terra 
tão amada e querida por todos nós e me sinto honrado de 
participar desse momento tão especial como prefeito do 
município. O sentimento hoje é de muita alegria e reafirmo 
aqui o meu compromisso de continuar trabalhando incan-
savelmente para que a nossa cidade avance e se desenvolva 
cada vez mais”, disse o prefeito Dr. Breno.

Ainda na parte da manhã apresentações de fanfarras 
abrilhantaram as comemorações em homenagem ao ani-
versário da cidade. A partir das 13h, um parque montado 
na Praça 12 de Outubro foi aberto para as crianças se-
bastianenses e suas famílias. Houve ainda distribuição de 
brinquedos e doces, brincadeiras, apresentação do Grupo 
Caravana das Artes, que animou a criançada e encerrou as 
comemorações pelo aniversário da cidade.   

O vice-prefeito Fábio Argolo expressou toda felicida-
de em participar da festa e parabenizou os sebastianenses. 
“Estou muito feliz pelo aniversário da minha cidade querida 
e quero parabenizar a todos os sebastianenses por esse dia 
tão especial. A festa foi linda e as nossas crianças de diver-
tiram muito com a programação preparada pela Prefeitura. 
Que a alegria das crianças possa sempre contagiar a todos 
nós”, concluiu Fábio Argolo.

Prefeitura realiza Mutirão de Glaucoma e Catarata 
na Policlínica Dr. Renílson Rehem

A Prefeitura realizou nesta terça-feira (09/10), o mu-
tirão de glaucoma e catarata na Policlínica Dr. Renílson 
Rehem de Souza. A população sebastianense, assim como 
no primeiro e no segundo mutirão, realizados em julho e 
novembro do ano passado, teve acesso a exames de pres-
são ocular, fundoscopia e entrega de colírio gratuita. Na 
ação também foram convocados para a triagem e encami-
nhamento para cirurgia os pacientes do município identifi-
cados com catarata.

“O mutirão teve como objetivo captar a maioria das 
pessoas que participaram do primeiro mutirão para dar 
uma continuidade ao tratamento, onde estamos abarcan-
do os principais problemas visuais, entre eles o glaucoma. 
Foram convocados também os pacientes com catarata para 
realização da triagem e encaminhamento para cirurgia a 
partir do mês de novembro na cidade de Catu”, informou a 
diretora da Atenção Básica, Patrícia Matheus.

Foram convocados através dos Agentes Comunitários 
de Saúde os pacientes que participaram do primeiro muti-
rão, realizado em julho. O atendimento foi iniciado às 07h, 
onde foram atendidos cerca de 200 pacientes com glauco-
ma, e a triagem de cerca de 50 pessoas com catarata.

O prefeito Dr. Breno Konrad falou sobre a importância 
da realização do Mutirão para continuidade e acompanha-
mento dos pacientes. “Estamos realizando o Mutirão bene-
ficiando quem iniciou o tratamento na primeira edição e a 
triagem para realização da cirurgia dos pacientes com ca-
tarata. Esse acompanhamento é muito importante para ga-
rantir que o tratamento dos pacientes seja eficaz. Estamos 
trabalhando diariamente para que as melhorias na área da 
saúde aconteçam”, destacou o prefeito.

Os beneficiados com a realização do Mutirão estavam 
satisfeitos e alegres com a ação, como Maria Jucilene Perei-
ra. “Para mim é muito importante participar desse mutirão, 
porque estou sem enxergar direito e tendo muita dor de 
cabeça. Essa iniciativa da Prefeitura foi muito boa porque 
nem todo mundo pode pagar uma cirurgia de catarata e 
estar tendo essa oportunidade de graça é muito bom”, dis-
se ela. Já Marilene Regis achou muito boa a ação. “Eu es-
tava precisando muito passar pela consulta porque estou 
praticamente sem enxergar, quase fui atropelada por isso, 
e ter a chance de participar desse mutirão para mim é bom 
demais. Tenho fé em Deus que vou melhorar e muito”, de-
clarou Marilene.

SAÚDE REFORÇADA: Prefeitura entrega novas am-
bulâncias à população sebastianense

Antes, três. Agora, seis. Esse é o número de ambulân-
cias que São Sebastião do Passé possui atualmente, graças 
aos investimentos realizados pelo prefeito Dr. Breno e à 
parceria firmada pela gestão municipal com o Governo do 
Estado. Na tarde desta sexta-feira (03/08), a Prefeitura rea-
lizou uma carreata e a entrega simbólica dos novos veícu-
los conquistados pelo município em apenas um ano e sete 
meses à população sebastianense. 

O prefeito Dr. Breno Konrad comentou os investimen-
tos realizados para reforçar a frota de ambulâncias. “Esse é 
um compromisso que firmamos com o povo de São Sebas-
tião do Passé e que, graças a Deus, estamos cumprindo. No 
início da gestão, a cidade tinha apenas duas ambulâncias 
básicas e de pequeno porte, com diversos problemas, para 
atender o Hospital e outra, também de pequeno porte, 
para atender Nazaré de Jacuípe. Era muito pouco para ofe-
recer o suporte que a nossa população necessita e merece. 
Por isso, com muito trabalho e esforço, reforçamos a nos-
sa frota. Temos agora seis ambulâncias em nossa cidade 
para garantir ao nosso povo um atendimento mais rápido 
e qualificado”, comentou Dr. Breno.
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EDUCAÇÃO NA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL

CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO

Seção I
DA EDUCAÇÃO

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado 
e da família, será promovida e incentivada com a colabo-
ração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 
pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qua-
lificação para o trabalho.

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguin-
tes princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência 
na escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar 
o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, 
e coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos 
oficiais;

V - valorização dos profissionais da educação escolar, 
garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso 
exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos 
das redes públicas; 

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da 
lei;

VII - garantia de padrão de qualidade.
VIII - piso salarial profissional nacional para os profissio-

nais da educação escolar pública, nos termos de lei federal. 
Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de tra-

balhadores considerados profissionais da educação básica e 
sobre a fixação de prazo para a elaboração ou adequação de 
seus planos de carreira, no âmbito da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios. 

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didá-
tico-científica, administrativa e de gestão financeira e pa-
trimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade 
entre ensino, pesquisa e extensão.

§ 1º É facultado às universidades admitir professores, 
técnicos e cientistas estrangeiros, na forma da lei. 

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às instituições de 
pesquisa científica e tecnológica. 

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efeti-
vado mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) 
aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua 
oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso 
na idade própria; 

II - progressiva universalização do ensino médio gratui-
to; 

III - atendimento educacional especializado aos porta-
dores de deficiência, preferencialmente na rede regular de 
ensino;

IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crian-
ças até 5 (cinco) anos de idade; 

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pes-
quisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada 
um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às con-
dições do educando;

VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da 
educação básica, por meio de programas suplementares de 
material didático escolar, transporte, alimentação e assis-
tência à saúde. 

§ 1º - O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direi-
to público subjetivo.

§ 2º - O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo 
Poder Público, ou sua oferta irregular, importa responsabi-
lidade da autoridade competente.

§ 3º - Compete ao Poder Público recensear os educan-
dos no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, 
junto aos pais ou responsáveis, pela frequência à escola.

Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas 
as seguintes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação na-
cional;

II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder 
Público.

Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o en-
sino fundamental, de maneira a assegurar formação básica 
comum e respeito aos valores culturais e artísticos, nacio-
nais e regionais.

§ 1º - O ensino religioso, de matrícula facultativa, cons-
tituirá disciplina dos horários normais das escolas públicas 
de ensino fundamental.

§ 2º - O ensino fundamental regular será ministrado 
em língua portuguesa, assegurada às comunidades indíge-
nas também a utilização de suas línguas maternas e pro-
cessos próprios de aprendizagem.

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios organizarão em regime de colaboração seus 
sistemas de ensino.

§ 1º A União organizará o sistema federal de ensino e 
o dos Territórios, financiará as instituições de ensino pú-
blicas federais e exercerá, em matéria educacional, função 
redistributiva e supletiva, de forma a garantir equalização 
de oportunidades educacionais e padrão mínimo de qua-
lidade do ensino mediante assistência técnica e financeira 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios; 

§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino 
fundamental e na educação infantil. 
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§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritaria-
mente no ensino fundamental e médio. 

§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios defini-
rão formas de colaboração, de modo a assegurar a univer-
salização do ensino obrigatório. 

§ 5º A educação básica pública atenderá prioritaria-
mente ao ensino regular. 

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos 
de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de 
impostos, compreendida a proveniente de transferências, 
na manutenção e desenvolvimento do ensino.

§ 1º - A parcela da arrecadação de impostos transferida 
pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municí-
pios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, não é 
considerada, para efeito do cálculo previsto neste artigo, 
receita do governo que a transferir.

§ 2º - Para efeito do cumprimento do disposto no «ca-
put» deste artigo, serão considerados os sistemas de ensi-
no federal, estadual e municipal e os recursos aplicados na 
forma do art. 213.

§ 3º A distribuição dos recursos públicos assegurará 
prioridade ao atendimento das necessidades do ensino 
obrigatório, no que se refere a universalização, garantia de 
padrão de qualidade e equidade, nos termos do plano na-
cional de educação. 

§ 4º - Os programas suplementares de alimentação e 
assistência à saúde previstos no art. 208, VII, serão financia-
dos com recursos provenientes de contribuições sociais e 
outros recursos orçamentários.

§ 5º A educação básica pública terá como fonte adi-
cional de financiamento a contribuição social do salário-
-educação, recolhida pelas empresas na forma da lei. 

§ 6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação da 
contribuição social do salário-educação serão distribuídas 
proporcionalmente ao número de alunos matriculados na 
educação básica nas respectivas redes públicas de ensino. 

Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às es-
colas públicas, podendo ser dirigidos a escolas comunitá-
rias, confessionais ou filantrópicas, definidas em lei, que:

I - comprovem finalidade não-lucrativa e apliquem 
seus excedentes financeiros em educação;

II - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra 
escola comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao Po-
der Público, no caso de encerramento de suas atividades.

§ 1º - Os recursos de que trata este artigo poderão ser 
destinados a bolsas de estudo para o ensino fundamental 
e médio, na forma da lei, para os que demonstrarem insu-
ficiência de recursos, quando houver falta de vagas e cur-
sos regulares da rede pública na localidade da residência 
do educando, ficando o Poder Público obrigado a investir 
prioritariamente na expansão de sua rede na localidade.

§ 2º - As atividades universitárias de pesquisa e exten-
são poderão receber apoio financeiro do Poder Público.

Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de edu-
cação, de duração decenal, com o objetivo de articular o 
sistema nacional de educação em regime de colaboração 
e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de imple-
mentação para assegurar a manutenção e desenvolvimen-
to do ensino em seus diversos níveis, etapas e modalidades 
por meio de ações integradas dos poderes públicos das 
diferentes esferas federativas que conduzam a: 

I - erradicação do analfabetismo;
II - universalização do atendimento escolar;
III - melhoria da qualidade do ensino;
IV - formação para o trabalho;
V - promoção humanística, científica e tecnológica do 

País.
VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos 

públicos em educação como proporção do produto inter-
no bruto. 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado 
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com ab-
soluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, 
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dig-
nidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de 
negligência, discriminação, exploração, violência, cruelda-
de e opressão. 

§ 1º O Estado promoverá programas de assistência 
integral à saúde da criança, do adolescente e do jovem, 
admitida a participação de entidades não governamentais, 
mediante políticas específicas e obedecendo aos seguintes 
preceitos: 

I - aplicação de percentual dos recursos públicos desti-
nados à saúde na assistência materno-infantil;

II - criação de programas de prevenção e atendimen-
to especializado para as pessoas portadoras de deficiência 
física, sensorial ou mental, bem como de integração social 
do adolescente e do jovem portador de deficiência, me-
diante o treinamento para o trabalho e a convivência, e a 
facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a 
eliminação de obstáculos arquitetônicos e de todas as for-
mas de discriminação. 

§ 2º - A lei disporá sobre normas de construção dos 
logradouros e dos edifícios de uso público e de fabricação 
de veículos de transporte coletivo, a fim de garantir acesso 
adequado às pessoas portadoras de deficiência.

§ 3º - O direito a proteção especial abrangerá os se-
guintes aspectos:

I - idade mínima de quatorze anos para admissão ao 
trabalho, observado o disposto no art. 7º, XXXIII;

II - garantia de direitos previdenciários e trabalhistas;
III - garantia de acesso do trabalhador adolescente e 

jovem à escola; 
IV - garantia de pleno e formal conhecimento da atri-

buição de ato infracional, igualdade na relação processual 
e defesa técnica por profissional habilitado, segundo dis-
puser a legislação tutelar específica;
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V - obediência aos princípios de brevidade, excepcio-
nalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em de-
senvolvimento, quando da aplicação de qualquer medida 
privativa da liberdade;

VI - estímulo do Poder Público, através de assistência 
jurídica, incentivos fiscais e subsídios, nos termos da lei, ao 
acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adoles-
cente órfão ou abandonado;

VII - programas de prevenção e atendimento especia-
lizado à criança, ao adolescente e ao jovem dependente de 
entorpecentes e drogas afins. 

§ 4º - A lei punirá severamente o abuso, a violência e a 
exploração sexual da criança e do adolescente.

§ 5º - A adoção será assistida pelo Poder Público, na 
forma da lei, que estabelecerá casos e condições de sua 
efetivação por parte de estrangeiros.

§ 6º - Os filhos, havidos ou não da relação do casa-
mento, ou por adoção, terão os mesmos direitos e quali-
ficações, proibidas quaisquer designações discriminatórias 
relativas à filiação.

§ 7º - No atendimento dos direitos da criança e do 
adolescente levar-se- á em consideração o disposto no art. 
204.

§ 8º A lei estabelecerá: 
I - o estatuto da juventude, destinado a regular os di-

reitos dos jovens; 
II - o plano nacional de juventude, de duração decenal, 

visando à articulação das várias esferas do poder público 
para a execução de políticas públicas. 

Art. 228. São penalmente inimputáveis os menores de 
dezoito anos, sujeitos às normas da legislação especial.

Art. 229. Os pais têm o dever de assistir, criar e educar 
os filhos menores, e os filhos maiores têm o dever de aju-
dar e amparar os pais na velhice, carência ou enfermidade.

LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO 
NACIONAL Nº 9.394/96;

A lei estudada neste tópico, provavelmente a mais re-
levante deste edital, tanto que é repetida em dois outros 
tópicos, “estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional”. Data de 20 de dezembro de 2016, tendo sido 
promulgada pelo ex-presidente Fernando Henrique Car-
doso, mas já passou por inúmeras alterações desde então. 
Partamos para o comentário em bloco de seus dispositivos:

TÍTULO I
Da Educação

Art. 1º A educação abrange os processos formativos 
que se desenvolvem na vida familiar, na convivência hu-
mana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesqui-
sa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil 
e nas manifestações culturais.

§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se de-
senvolve, predominantemente, por meio do ensino, em ins-
tituições próprias.

§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo 
do trabalho e à prática social.

O primeiro artigo da LDB estabelece que a educação 
é um processo que não se dá exclusivamente nas escolas. 
Trata-se da clássica distinção entre educação formal e não 
formal ou informal: “A educação formal é aquela desen-
volvida nas escolas, com conteúdos previamente demarca-
dos; a informal como aquela que os indivíduos aprendem 
durante seu processo de socialização - na família, bairro, 
clube, amigos, etc., carregada de valores e cultura própria, 
de pertencimento e sentimentos herdados; e a educação 
não formal é aquela que se aprende ‘no mundo da vida’, via 
os processos de compartilhamento de experiências, princi-
palmente em espaços e ações coletivas cotidianas”1. A LDB 
disciplina apenas a educação escolar, ou seja, a educação 
formal, que não exclui o papel das famílias e das comuni-
dades na educação informal. 

TÍTULO II
Dos Princípios e Fins da Educação Nacional

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, ins-
pirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solida-
riedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvi-
mento do educando, seu preparo para o exercício da cidada-
nia e sua qualificação para o trabalho.

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes 
princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência 
na escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a 
cultura, o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas;
IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;
V - coexistência de instituições públicas e privadas de 

ensino;
VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos 

oficiais;
VII - valorização do profissional da educação escolar;
VIII - gestão democrática do ensino público, na forma 

desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino;
IX - garantia de padrão de qualidade;
X - valorização da experiência extraescolar;
XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as 

práticas sociais.
XII - consideração com a diversidade étnico-racial. 
XIII - garantia do direito à educação e à aprendizagem 

ao longo da vida.

1  GOHN, Maria da Glória. Educação não-formal, participação 
da sociedade civil e estruturas colegiadas nas escolas. Ensaio: aval. 
pol. públ. Educ., Rio de Janeiro, v. 14, n. 50, p. 27-38, jan./mar. 2006.
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CONHECIMENTOS DIDÁTICOS E PEDAGÓGICOS

A educação escolar deve permitir a formação do cida-
dão e do trabalhador: uma pessoa que consiga se inserir no 
mercado de trabalho e ter noções adequadas de cidada-
nia e solidariedade no convívio social. Entre os princípios, 
trabalha-se com o direito de acesso à educação de quali-
dade (gratuita nos estabelecimentos públicos), a liberdade 
nas atividades de ensino em geral (tanto para o educador 
quanto para o educado), a valorização do professor, o in-
centivo à educação informal e o respeito às diversidades de 
ideias, gêneros, raça e cor.

TÍTULO III
Do Direito à Educação e do Dever de Educar

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública 
será efetivado mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 
(quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, organizada da 
seguinte forma:

a) pré-escola; 
b) ensino fundamental; 
c) ensino médio; 
II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 

(cinco) anos de idade;
III - atendimento educacional especializado gratuito 

aos educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, trans-
versal a todos os níveis, etapas e modalidades, preferencial-
mente na rede regular de ensino;

IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamen-
tal e médio para todos os que não os concluíram na idade 
própria;

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da 
pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de 
cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às 
condições do educando;

VII - oferta de educação escolar regular para jovens e 
adultos, com características e modalidades adequadas às 
suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que 
forem trabalhadores as condições de acesso e permanência 
na escola;

VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas da 
educação básica, por meio de programas suplementares 
de material didático-escolar, transporte, alimentação e 
assistência à saúde; 

IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, defini-
dos como a variedade e quantidade mínimas, por aluno, de 
insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de 
ensino-aprendizagem.

X - vaga na escola pública de educação infantil ou de 
ensino fundamental mais próxima de sua residência a 
toda criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) 
anos de idade. 

Art. 5º O acesso à educação básica obrigatória é direi-
to público subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de 
cidadãos, associação comunitária, organização sindical, en-
tidade de classe ou outra legalmente constituída e, ainda, o 
Ministério Público, acionar o poder público para exigi-lo. 

§ 1º O poder público, na esfera de sua competência 
federativa, deverá:

I - recensear anualmente as crianças e adolescentes em 
idade escolar, bem como os jovens e adultos que não con-
cluíram a educação básica; 

II - fazer-lhes a chamada pública;
III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela frequência 

à escola.
§ 2º Em todas as esferas administrativas, o Poder 

Público assegurará em primeiro lugar o acesso ao ensino 
obrigatório, nos termos deste artigo, contemplando 
em seguida os demais níveis e modalidades de ensino, 
conforme as prioridades constitucionais e legais.

§ 3º Qualquer das partes mencionadas no caput 
deste artigo tem legitimidade para peticionar no Poder 
Judiciário, na hipótese do § 2º do art. 208 da Constituição 
Federal, sendo gratuita e de rito sumário a ação judicial 
correspondente.

§ 4º Comprovada a negligência da autoridade 
competente para garantir o oferecimento do ensino 
obrigatório, poderá ela ser imputada por crime de respon-
sabilidade.

§ 5º Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade 
de ensino, o Poder Público criará formas alternativas de 
acesso aos diferentes níveis de ensino, independentemente 
da escolarização anterior.

Art. 6º É dever dos pais ou responsáveis efetuar a 
matrícula das crianças na educação básica a partir dos 4 
(quatro) anos de idade.

Art. 7º O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas 
as seguintes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacio-
nal e do respectivo sistema de ensino;

II - autorização de funcionamento e avaliação de quali-
dade pelo Poder Público;

III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o pre-
visto no art. 213 da Constituição Federal.

Conforme se percebe pelo artigo 4º, divide-se em eta-
pas a formação escolar, nos seguintes termos:

- A educação básica é obrigatória e gratuita. Envolve 
a pré-escola, o ensino fundamental e o ensino médio. A 
educação infantil deve ser garantida próxima à residência. 
Com efeito, existe a garantia do direito à creche gratuita. 
No mais, pessoas fora da idade escolar que queiram com-
pletar seus estudos têm direito ao ensino fundamental e 
médio.

- A educação superior envolve os níveis mais elevados 
do ensino, da pesquisa e da criação artística, devendo ser 
acessível conforme a capacidade de cada um.
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